
                                                  PARECER JURÍDICO 
 
PROCESSO ADMINSTRATIVO NO 111/2023/ADM 

MODALIDADE:  PREGÃO ELETRÔNICO - SRP NO 9/2023-060FME 

OBJETO:  EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS, 

LUBRIFICANTES E OUTROS, EM POSTOS DE ABASTECIMENTO 

PRÓPRIO, PARA ATENDER A FROTA DE VEÍCULOS OFICIAIS DO 

MUNICÍPIO DE TUCUMÃ, CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS 

ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

SINTESE 

 A gestão pretende licitar combustíveis, lubrificantes e outros. Em 

justificativa, alega que “a presente aquisição se justifica face à necessidade de 

abastecimento da frota de veículos pertencentes ao Município de Tucumã 

viabilizando, desta forma, a prestação de serviços públicos à população. Tendo 

em vista o encerramento do Contrato nº 20230012, que tem por objeto o 

fornecimento de combustíveis, faz-se necessária nesse momento temporal a 

realização de atos relativos à nova licitação para garantir o abastecimento da 

frota de veículos deste Município.” 

O processo foi devidamente autuado e ato sequencial, foi encaminhado 

para esta assessoria para fins de análise da regularidade de edital e minuta de 

contrato conforme disposto no parágrafo único do art.38 da lei 8.666/93. Este é 

o breve relatório. 

EXAME 

          Incialmente, relembremos que a análise do presente parecer é restrita 

aos parâmetros determinados pela Lei n° 8.666/93, pela Lei n° 10.520/02, 

Decreto 10.024/19 e pelos Decretos 7.892/13 e 8.250/14. Em tempo, mister 

ressaltar os limites delineados pelo legislador que devem especificamente 

serem observados nesta peça: 

 
Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a 
abertura de processo administrativo, devidamente 
autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização 
respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso 
próprio para a despesa, e ao qual serão juntados 
oportunamente: 
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem 
como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes 
devem ser previamente examinadas e aprovadas por 
assessoria jurídica da Administração. (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994) 

 
 



 Dito isto, no mérito, a contratação poderá ser levada a efeito pela 
modalidade escolhida, ou seja, o Pregão Eletrônico com amparo no Decreto 
10.024/19, possibilitando assim, uma maior participação das licitantes 
interessadas. 
 

Nos demais aspectos, examinada a referida minuta do edital e do 
contrato nos presentes autos, devidamente rubricadas, bem como 
documentação presente aos autos, entendemos que guardam regularidade 
com o disposto nas Leis Federais n° 8666/93, pela Lei n° 10.520/02, Decreto 
10.024/19 e pelos Decretos 7.892/13 e 8.250/14, visto que presentes as 
cláusulas essenciais, sem quaisquer condições que possam tipificar 
preferências ou discriminações. 

 
Observo ainda, que o edital encartado aos autos atende ao que 

determina o art. 40 da Lei nº 8.666/93 trazendo no seu preâmbulo o número de 

ordem, a informação de atendimento às necessidades municipais, a sua 

modalidade, o tipo de licitação, bem como a menção de que o procedimento 

será regido pelas Leis nº 8.666/93 e 10.520/2002, e Decreto 10.024/2019. 

Além, é claro, do local, dia e horário para recebimento dos documentos e 

propostas de preço. 

Registre-se que constam ainda: o objeto da licitação; os prazos e 

condições para assinatura da ata do certame; as sanções para o caso de 

inadimplemento; as condições de participação das empresas e a forma de 

apresentação das propostas; os critérios de julgamento; o local, horários e 

formas de contato com o Departamento de Licitação para esclarecimento, 

protocolo de impugnações e recursos administrativos; condições de 

pagamento, critério de aceitabilidade das propostas de preço; critérios de 

reajustes; e, relação dos documentos necessários a habilitação. 

O edital também atende ao que determina o § 2º do art. 40 da Lei nº 

8.666/93, trazendo em anexo a minuta do contrato, o termo de referência e 

modelo de todas as declarações que deverão integrar os documentos inerentes 

a habilitação.  

Contudo, importante registrar que encontramos uma delimitação 
geográfica para localização do pretenso fornecedor. O que prima facie, poderia 
sugerir restrição de competitividade e frustração dos princípios que regem a 
administração como legalidade, isonomia. 

Em que pese as lições de Bittencourt (2002, p. 17): 
 

O ato convocatório deve estabelecer, portanto, regras para o certame, 
respeitando as exigências necessárias para assegurar a proposta mais 
vantajosa, sendo inválidas todas que maculem o caráter competitivo da 
licitação, uma vez que, nos casos de competição inviável, há a autorização 
legal de contratação direta. (BITTENCOURT, Sidney. Licitação passo a passo. 
4ª ed. atualizada e ampliada. Rio de Janeiro: Temas & idéias Editora, 2002). 



E de Marçal Justen Filho: 
 

“O ato convocatório tem de estabelecer as regras necessárias para seleção da 
proposta vantajosa. Se essas exigências serão ou não rigorosas, isso 
dependerá do tipo de prestação que o particular deverá assumir. Respeitadas 
as exigências necessárias para assegurar a seleção da proposta mais 
vantajosa, serão inválidas todas as cláusulas que, ainda indiretamente, 
prejudiquem o caráter “competitivo” da licitação” (in Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos, 11º Ed, São Paulo: Dialética, 2005, p. 
63). 

Há objetos licitados onde a localização geográfica é indispensável para a 
execução satisfatória do contrato. Exemplo clássico é a contratação de 
empresa para o fornecimento de combustível. Observe que localização do 
posto para o abastecimento é essencial para a eficácia do fornecimento. É 
dessarazoado a Administração contratar uma empresa onde o abastecimento 
seja em longa distância. Tal expediente acarretará consumo de combustível e 
disponibilidade de tempo. Assim sendo, no exemplo apresentado, a 
consideração da localização geográfica é imprescindível. 

Sobre o tema, cumpre-me indicar o Acórdão TCU nº 520/2015 – 2ª 
Câmara, para demonstrar que a limitação geográfica dependerá da explicação 
técnica elaborada pela Administração para justificar a “cláusula restritiva”: 

“No que tangencia à limitação geográfica imposta pela 
Administração, na esteira dos argumentos apostos pela 
Unidade Técnica, o emprego de critérios de distância 
máxima de fato pode restringir a participação de 
empresas. Todavia, trata-se de medida por vezes 
necessária, porquanto a remessa de veículos a oficinas 
mecânicas demanda gastos com combustível e mão de 
obra de motoristas. Assim, ao delinear a 
contratação, deve o gestor público sopesar tais 
fatores, de modo a atingir solução que garanta a 
economicidade almejada sem impelir restrições 
desnecessárias ao caráter competitivo do certame”.  

 
TCU- Acórdão 1580/2005 – 1ª Câmara   – “Observe o § 
1o, inciso I, do art. 3o da Lei 8.666/1993, de forma a 
adequadamente justificar a inclusão de cláusulas 
editalícias que possam restringir o universo de licitantes.” 

 
Outrossim, a justificativa apresentada pela administração esclarece: 

“Por fim, importante destacar que o fornecimento a ser contratado, pela sua 

própria natureza e peculiaridades, requer que seja realizada por empresas 



sediadas em um raio máximo de até 05 (cinco) quilômetros da sede da 

Secretaria Municipal de Educação, por motivos de logística e custo. 

Além de que, a exigência da localização do posto de abastecimento se justifica 

pela obtenção da proposta mais vantajosa para a administração pública, caso o 

fornecedor estivesse localizado fora do perímetro urbano do município, a 

vantagem do “menor preço” ficaria prejudicada em razão do custo do 

deslocamento. 

Por estas razões, utilizando-se do princípio da eficiência e da economicidade, a 

gestão entende que a limitação geográfica é justificável, uma vez que a 

localização geográfica é indispensável para o fornecimento satisfatório do 

objeto e que há várias empresas sediadas dentro deste perímetro que poderão 

participar, não restringindo o caráter competitivo do certame.” 

 Pelo exposto, entendemos que resta configurada e justificada a hipótese 

de delimitação geográfica para participantes. O que possui lastro fático e legal 

com base no que resta comprovado nos autos. 

D’outra banda, a minuta da Ata de Registro de Preços e a Minuta do 

Contrato, estão em consonância com a legislação que orienta a matéria, 

trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 

55 da Lei nº 8.666/93.  Ou seja, não foi identificado qualquer violação legal e ou 

inconsistência que pudesse macular os documentos analisados. 

 Ainda, em análise, observo que da presente data até a realização do 

certame há tempo hábil para convocação dos interessados em participar do 

certame, devendo ser observado o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis 

exigidos pelo art. 4°, V da Lei nº 10.520/2002.  

 Por fim, observamos que o edital evocou dispositivos para garantir não 

apenas o fim colimado, mas sobretudo, a efetivação no caso de eventual 

contratação, de uma prestação de qualidade e que contemple o interesse 

público. 

CONCLUSÃO 

Ex positis, esta assessoria se manifesta favoravelmente pelo 
prosseguimento do PREGÃO ELETRÔNICO - PROCESSO N.º 9/2023-
060FME, estando o mesmo apto à realização dos atos subsequentes. São os 
termos. 
 
Tucumã-PA, 17 de agosto de 2023. 

 

SÁVIO ROVENO OAB/PA 9561 
 

Assessoria Jurídica 
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